
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2562419 - SP 
(2024/0034729-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : RENATO BARBOSA
ADVOGADOS : WANDERSON REZENDE DA SILVA - RJ178925

SERGIO LUIS DE FREITAS - RJ183203
WANDERSON REZENDE DA SILVA - SP482730

INTERES. : DANIELE MARIA LOPES
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE. INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. RECUSA DE CUSTEIO DE TRATAMENTO. 
PLANO DE SAÚDE. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela 
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso 
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide no caso a 
Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2562419 - SP 
(2024/0034729-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : RENATO BARBOSA
ADVOGADOS : WANDERSON REZENDE DA SILVA - RJ178925

SERGIO LUIS DE FREITAS - RJ183203
WANDERSON REZENDE DA SILVA - SP482730

INTERES. : DANIELE MARIA LOPES
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
DE ADMISSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE. INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. RECUSA DE CUSTEIO DE TRATAMENTO. 
PLANO DE SAÚDE. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela 
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso 
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide no caso a 
Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE S.A. interpõe agravo interno 

contra a decisão de fls. 280-281, que não conheceu do agravo em recurso especial 

em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Sustenta que impugnou os fundamentos da decisão que inadmitira o 

recurso especial. Aduz não ser aplicável à espécie a Súmula n. 7 do STJ, porque é 

desnecessário o revolvimento fático-probatório dos autos.

Defende a inexistência de caráter protelatório no presente recurso, razão 

pela qual pugna pela não incidência da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

presente recurso a fim de que do recurso especial se conheça e, nessa extensão, seja 

provido.

É o relatório.

VOTO

Razão assiste à agravante quanto à presença de impugnação específica 

dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, razão pela 

qual a decisão de fls. 280-281 deve ser reconsiderada.

Procedo, pois, a novo exame de admissibilidade do recurso especial. 

Em nova análise, contudo, a irresignação do apelo nobre não reúne 

condições de prosperar.

O recurso especial, fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, foi interposto contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo (Apelação Cível n. 1011888-56.2022.8.26.0008) nos autos de ação 
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comintatória c/c indenização por danos materiais e morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 198): 

 
PLANO DE SAÚDE. Ação para compelir a operadora a custear cirurgia e 

procedimentos relacionados a craniectomia descompressiva ampla de urgência por 
acidente vascular cerebralisquêmico maligno tromboembólico (forame oval patente) 
de artéria cerebral média à direita Argumento de que o procedimento prescrito à 
paciente não está assegurado pelo rol da Agência Nacional de Saúde (ANS). 
Demorados trâmites administrativos não podem deixar o doente descoberto, 
colocando em risco bens existenciais. Tratamento não experimental e fornecido 
normalmente no mercado nacional, respaldado em medicina de evidência. 
Tratamento indicado por médico especialista. Moléstia coberta, de modo que 
tratamento eficaz e adotado por protocolos médicos e científicos não pode ser 
recusado pela operadora. Recente precedente do STJ em sede de embargos de 
divergência contempla diversas exceções ao entendimento da natureza taxativa do 
rol. Recente Lei14.454, de 21 de setembro de 2022, admite cobertura de tratamento 
não previsto no rol da ANS, observadas as diretrizes estabelecidas em seus 
dispositivos. Caso concretos e encaixa nas normativas que admitem cobertura. 
Acertada a condenação da requerida ao custeio do tratamento e ao pagamento de 
danos morais. Inadimplemento contratual que lesou interesse jurídico 
extrapatrimonial. Indenização fixada no valor de R$ 5.000,00 não merece ser 
reduzida. Sentença mantida. Recurso improvido.
 

Nas razões do recurso especial, a agravante, além de suscitar a 

ocorrência de dissídio jurisprudencial, aponta violação dos arts. 186, 884, 927 e 

944 do Código Civil.

Alega que não houve negativa de cobertura do procedimento cirúrgico 

pela operadora do plano de saúde, mas apenas demora na autorização. Pondera que 

não houve comprovação da negativa de cobertura, de modo que não estão 

preenchidos os requisitos configuradores do dano moral.

Defende a tese de que o simples inadimplemento contratual não é capaz 

de configurar, por si só, a necessidade de reparação por danos morais.

Argumenta que o valor fixado a título de indenização por danos morais 

foi exorbitante.

Requer o provimento do recurso.

O Tribunal de origem concluiu ser devida a condenação por danos 
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morais decorrentes de recusa injustificada de cobertura de tratamento (craniectomia 

descompressiva ampla) pela operadora do plano de saúde, pois evidente a situação 

de aflição psicológica e de angústia do requerente. A propósito, vejam-se excertos 

do julgado (fls. 203 e 208-210, destaquei):

 
No caso, portanto, verifica-se que foi documentada a recusa.
[...]
6. A meu ver, a conduta da ré ensejou dano moral passível de indenização.
O inadimplemento contratual configurado no caso em tela resultou ofensa 

a bem juridicamente tutelado, de caráter extrapatrimonial.
A moderna definição de dano é a de ofensa a bem juridicamente tutelado, 

que pode ter, ou não, caráter patrimonial.
O inadimplemento da obrigação de permitir acesso do consumidor ao 

tratamento adequado pode gerar danos materiais e morais, dependendo do 
interesse do ofendido juridicamente protegido.

[...]
No caso concreto, razoável entender que o inadimplemento contratual 

causou sofrimento apreciável ao autor.
[...]
Disso decorre que em momento de natural angústia, viu-se o autor 

desprovido da cobertura pela qual pagou, o que o compeliu a ajuizar ação 
buscando a prestação almejada.

Dizendo de modo diverso, passou o requerente por todos os problemas e 
percalços que trilham aqueles que não têm a cobertura de plano de saúde. Teve a 
preocupação e a incerteza da qual queria se ver livre, ao pagar antecipadamente à 
operadora.

Em suma, a ofensa praticada pela ré teve intensidade suficiente para 
tipificar o dano moral indenizável, ultrapassando o patamar de mero 
desconforto típico da vida cotidiana.

 

A orientação desta Corte é no sentido de que a recusa injustificada de 

cobertura de tratamento pela operadora do plano de saúde, como na espécie, enseja 

indenização por danos morais, porquanto a situação de aflição psicológica e de 

angústia da parte usuária é agravada em decorrência da negativa da realização do 

procedimento indicado, não podendo ser considerada como mero aborrecimento.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

COBERTURA. RECUSA INJUSTIFICADA. ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. 
TRANSTORNO DEPRESSIVO GRAVE. TRATAMENTO. DEVER DE 
COBERTURA. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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2. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça reafirmou a 
jurisprudência no sentido do caráter meramente exemplificativo do rol de 
procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), reputando 
abusiva a negativa da cobertura, pelo plano de saúde, do tratamento considerado 
apropriado para resguardar a saúde e a vida do paciente.

3. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece a possibilidade de o plano 
de saúde estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento 
utilizado para a cura de cada uma delas.

4. É abusiva a negativa da cobertura, pelo plano de saúde, de 
tratamento/medicamento considerado apropriado para resguardar a saúde e a vida do 
paciente.

5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
tendo se caracterizado a recusa indevida de cobertura pelo plano de saúde, deve ser 
reconhecido o direito à indenização por danos morais, pois tal fato agrava a situação 
de aflição psicológica e de angústia no espírito do usuário, já abalado e com a saúde 
debilitada.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.976.123/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
de 9/12/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. DANO MORAL IN RE IPSA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. AGRAVO 
INTERNOPROVIDO.

1. "É possível a mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do 
recurso especial diante da constatação de divergência jurisprudencial notória" (EDcl 
no AgRg no REsp 1.356.554/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em13/05/2014, DJe de 22/05/2014)

2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, como ocorrido no 
presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à caracterização de dano 
moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento. Caracterização de dano moral 
in re ipsa. Precedentes.

3. Agravo interno a que se dá provimento. (AgInt no REsp n. 1.583.117/RS, 
Ministro Lázaro Guimarães, Quarta Turma, julgado em 15/3/2018, DJe de 
22/3/2018.)

 

Registre-se ainda que o Tribunal de origem concluiu pela ocorrência do 

dano moral com base na análise dos elementos de prova apresentados durante toda 

a instrução processual, o que inviabiliza a pretensão recursal ante o disposto na 

Súmula n. 7 do STJ.

Quanto ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência da Súmula n. 7 

do STJ em relação à interposição pela alínea a do permissivo constitucional 

impede o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre 

a mesma questão.
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Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 

30/6/2022; AgInt no AREsp n. 1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022; AgInt no AREsp n. 

1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, 

DJe de 1º/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022; AgInt 

no REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.

O Tribunal de origem condenou a ora agravante a pagar o valor de R$ 

5.000,00 a título de indenização por danos morais decorrentes da recusa 

injustificada de cobertura de tratamento pela operadora do plano de saúde, bem 

como debateu, de forma explícita, que o valor foi arbitrado dentro dos critérios e 

bases adotados pela jurisprudência, além de terem sido observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em consideração o caráter reparatório, 

punitivo e educativo, sem, contudo, que haja um enriquecimento ilícito.

Confira-se trecho do voto condutor do acórdão da apelação (fls. 210-211, 

destaquei):
7. Estabelecido, pois, o dever de indenizar da requerida, cumpre verificar o 

valor que deve ser pago ao autor pelos prejuízos de ordem extrapatrimonial sofridos.
Como é sabido, a fixação do valor do dano moral deve levar em conta as 

funções ressarcitória e punitiva da indenização. Na função ressarcitória, olha-se para 
a vítima, para a gravidade objetiva do dano que ela padeceu(Antônio Jeová dos 
Santos, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62). Na função punitiva, 
ou de desestímulo do dano moral, olha-se para o lesante, de tal modoque a 
indenização represente advertência, sinal de que a sociedade não aceita seu 
comportamento(Carlos Alberto Bittar, Reparação Civil por Danos Morais, ps. 
220/222; Sérgio Severo, Os Danos Extrapatrimoniais, ps. 186/190). Da congruência 
entre as duas funções é que se extrai o valor da reparação.

No caso concreto, a meu ver, o valor de R$5.000,00 fixado na sentença, à 
míngua de recurso da parte autora, mostra-se o mínimo adequado ao 
ressarcimento da angústia experimentada pelo autor em virtude do ocorrido, e 
suficientemente estimula a ré a tomar mais cautela antes de recusar cobertura 

Documento eletrônico VDA41412728 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/05/2024 05:19:46
Código de Controle do Documento: 0b58673e-a36b-4104-9148-d24cbe497e0a



em situações como a dos autos.
Reparação em menor valor não cumpriria sua função exemplar, 

impedindo a requerida de reiterar a conduta lesiva.
 

Ainda que o quantum indenizatório fixado na instância ordinária 

submeta-se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, tal providência somente é 

necessária na hipótese em que o valor da condenação seja irrisório ou exorbitante, 

distanciando-se, assim, das finalidades legais e da devida prestação jurisdicional no 

caso concreto.

Observa-se, com base no conjunto fático delineado no voto condutor do 

julgado, que os valores indenizatórios foram fixados com moderação, visto que não 

concorreram para o enriquecimento indevido da vítima e que foi observada a 

proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de culpa e porte 

socioeconômico do causador dos danos.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar 

revisão pelo STJ, o conhecimento do apelo extremo implicaria reexame de 

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que, no caso, é inviável, 

conforme o enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE 
TRATAMENTO. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE.ÓBICEDA SÚMULAN. 7/STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOSMORAIS. PRINCÍPIOSDA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, "o descumprimento contratual por parte 
da operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de 
saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já 
debilitada do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).

2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
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concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a 
agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o 
mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial.

4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo, a justificar sua 
reavaliação em recurso especial.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.039.471/SP, Quarta Turma, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, julgado em 
14/11/2022, DJe de 21/11/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE FORNECIMENTO 
DE TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior, configura 
abusividade a negativa de fornecimento de tratamento médico-hospitalar baseada em 
cláusula de carência, mormente quando configurada a situação de urgência ou 
emergência.

2. Tendo a Corte de origem entendido pela ocorrência de situação de 
emergência ou urgência, não pode este Superior Tribunal reexaminar o acervo 
fático-probatório dos autos, a fim de adotar entendimento diverso. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.

3. Não pode o Superior Tribunal de Justiça, dada a natureza excepcional do 
recurso especial, reapreciar o conjunto probatório para entender de forma diversa 
quanto à existência de abalos físicos ou psicológicos aptos a ensejar a indenização 
por danos morais. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. A revisão do quantum indenizatório é inviável em recurso especial por 
encontrar óbice estabelecido na Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.047.126/PE, 
Terceira Turma, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 18/10/2022.)

 

No caso, o arbitramento da verba em destaque em R$ 5.000,00 (danos 

morais) não propicia a intervenção deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : RENATO BARBOSA
ADVOGADOS : WANDERSON REZENDE DA SILVA - RJ178925

SERGIO LUIS DE FREITAS - RJ183203
WANDERSON REZENDE DA SILVA - SP482730

INTERES. : DANIELE MARIA LOPES

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : RENATO BARBOSA
ADVOGADOS : WANDERSON REZENDE DA SILVA - RJ178925

SERGIO LUIS DE FREITAS - RJ183203
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WANDERSON REZENDE DA SILVA - SP482730
INTERES. : DANIELE MARIA LOPES

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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